PARECER Nº 1299, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇÃO E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2016

De autoria de Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n° 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias, de 03 a 10 de agosto de 2016, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria cuja iniciativa, nos termos propostos, é de competência da Defensoria Pública, em obediência aos ditames do artigo 134, § 4º, da Constituição Federal. O citado dispositivo constitucional preconiza que:

“Art. 134.
.............

§ 4º  São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal."(NR)”

A presente proposição visa estimular à participação de membros da Defensoria Pública em atividades realizadas nos finais de semana, feriados e recessos, tais como plantões judiciários, atendimentos especializados em mutirões e eventos de promoção de cidadania, entre outros, em dias não úteis.

Observa-se, que o projeto pretende estabelecer vantagens não pecuniárias, não representando assim impacto orçamentário-financeiro. Mesmo a eventual indenização de compensações, cujo gozo tenha sido indeferido por necessidade do serviço, não acarretará incremento nas despesas institucionais.

Portanto, consideramos que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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